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ESTADO DO MAINE 
          TRIBUNAL DE COMARCA 
          Localização:     
          N.º de registo:     
 
 
     O Requerente          PEDIDO DE 
         DETERMINAÇÃO DE FILIAÇÃO, 
           DIREITOS E RESPONSABILIDADES PARENTAIS 
v.         APOIO À CRIANÇA 
              M.R. Civ. P. 100-126 
     O Requerido  19-A M.R.S. §§ 1831-1938, 1653, 2001-2012 
 
     Outra parte (se aplicável) 
 
 
1. O requerente e o requerido, que não são casados, são os pais da(s) seguinte(s) criança(s): 
  Nome        Data de nascimento  Morada atual 
                       
                        
                        
                        
                        
                        
 
2. O requerente reside em (cidade)         , (condado)                , (estado)          
 

Se alguma das partes desejar manter a sua morada confidencial, essa parte deve preencher uma Declaração 
para morada confidencial (formulário FM-057). Este formulário está disponível no gabinete do escrivão. 

 
3. O requerido reside em (cidade)               , (condado)                            , (estado)             
 
4. A. Indique em baixo onde e com quem as crianças viveram nos últimos 5 anos. 
 
     Nome e morada atual de pessoa       Datas em que as crianças   Cidade e estado onde as crianças 
      com quem as crianças viveram      viveram com essa pessoa            viveram com essa pessoa    
                       
                       
                        
                        
  
5. O tribunal tem jurisdição porque (assinale todas as caixas aplicáveis): 

 O requerido residia com a(s) criança(s) no Maine. 
 O requerido residia no Maine e pagou as despesas pré-natais e a pensão da(s) criança(s). 
 O requerido teve relações sexuais no Maine e a(s) criança(s) pode(m) ter sido concebida(s) através do acto 
da relação sexual. 
 A(s) criança(s) reside(m) no Maine como resultado dos actos ou diretivas do requerido. 
 O requerido consente com a jurisdição no Maine. 
 Qualquer outra base de jurisdição pessoal no Maine. 
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6. (Assinale uma opção) 
 O requerente tem o seguinte parentesco em relação à(s) criança(s): 

    Mãe biológica   
  Pai biológico 
  Pai/mãe presumido 
  Pai/mãe confirmado 
  Pai/mãe adjudicado 

   Pai/mãe de facto* 
   Pai/mãe intencional 

    Outro (indique a natureza da relação parental com a[s] criança[s]): _______________________. 
 
7. (Assinale uma opção) 
 O requerido tem o seguinte parentesco em relação à(s) criança(s): 

    Mãe biológica   
  Pai biológico 
  Pai/mãe presumido 
  Pai/mãe confirmado 
  Pai/mãe adjudicado 
  Pai/mãe intencional 

    Outro (indique a natureza da relação parental com a[s] criança[s]): _______________________. 
 

Guia de referência rápida 
Um pai confirmado é uma pessoa que é o pai genético da criança e que assinou uma confirmação válida de 
paternidade com o intuito de determinar a paternidade. 19-A M.R.S. § 1861 
Um pai adjudicado é uma pessoa designada como pai da(s) criança(s) por decisão judicial. 
Um pai presumido é uma pessoa que estava casada com o outro progenitor quando a criança foi concebida ou 
aquando do seu nascimento; ou uma pessoa que residia no mesmo agregado familiar com a criança e cuidava 
da criança como se fosse sua desde o seu nascimento ou adoção e por um período de pelo menos 2 anos após 
esse evento, assumindo todas as responsabilidades pessoais, financeiras ou da guarda da criança. 
Um pai biológico é uma pessoa que é o progenitor da criança. 
Um pai de facto é uma pessoa que, no âmbito de 19-A M.R.S. § 1891, é reconhecida como sendo pai da 
criança. Uma pessoa que pretenda ser adjudicada como um pai de facto de uma criança deve preencher uma 
declaração a comprovar, sob juramento, factos específicos que fundamentem a existência de uma relação 
parental de facto com a criança. 
Um pai intencional é uma pessoa casada ou solteira, que manifesta a intenção de se vincular legalmente 
enquanto pai de uma criança, resultante de reprodução assistida ou de um acordo com uma portadora 
gestacional. No caso de um casal que tenha contraído matrimónio, qualquer referência a um pai intencional 
inclui ambos os cônjuges. 

 
8. Outros pais possíveis (assinale uma opção) 
  A(s) criança(s) não tem(têm) outros progenitores confirmados, adjudicados, intencionais ou presumidos. 
OU 

 A(s) criança(s) tem(têm) um progenitor confirmado, adjudicado, intencional, ou presumido. O nome do 
pai/mãe é:__________________________. A morada do pai/mãe é:________________________________. 
 

9. O requerente não está envolvido de forma alguma nem tem quaisquer informações sobre outro processo 
judicial em qualquer estado referente à guarda da(s) criança(s), exceto conforme o seguinte: 

   Proteção contra abusos (indique o número de registo):________________________________________. 
  Questão de processo judicial de inventário (indique o número de registo):_________________________ 

*Uma parte que apresente o pedido 
enquanto pai/mãe de facto deve apresentar 
uma declaração adicional. Consulte as 
instruções. 19-A M.R.S. § 1891(2). 
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  Outro (descreva o tipo de processo e indique o número de registo):       
                 
                 
 
10. Ninguém, para além das partes, tem a guarda física da(s) criança(s) ou reivindica ter a guarda ou direitos de 
visita em relação à(s) criança(s), exceto conforme o seguinte:         
                 
 
11. Alteração do nome da(s) criança(s) (assinale uma opção) 

 Não estou a pedir ao tribunal a alteração do nome da(s) criança(s). 
 Solicito que o nome da(s) criança(s) seja alterado: 
A. A criança chama-se  . Solicito que o nome da criança seja alterado para   . 
B. A criança chama-se  . Solicito que o nome da criança seja alterado para   . 
C. A criança chama-se  . Solicito que o nome da criança seja alterado para   . 

E 
 Declaro que há uma boa causa para o tribunal alterar o nome da(s) criança(s) pelas seguintes razões.  

19-A M.R.S. § 1843(3):_____________________________________________________________________. 
 
12. (Assinale todas as caixas aplicáveis) 
  Nunca foram recebidos benefícios de assistência pública para as crianças. 
  OU 
  Já foram recebidos benefícios, estão agora a receber benefícios ou receberão benefícios de assistência  

pública para as crianças. 
  E 
  O requerente enviou uma cópia do presente pedido ao Departamento de Saúde e Serviços Humanos para 

a seguinte morada: Support Enforcement Division, Central Office Supervisor, State House Station 11, 
Augusta, ME 04333-0011. (Deverá ser enviada uma cópia sempre que as crianças tiverem recebido, 
estiverem a receber ou estiver previsto receberem benefícios de assistência pública.) 

  O Departamento de Saúde e Serviços Humanos emitiu uma ordem de apoio à criança para as crianças. 
(Se for emitida tal ordem, uma cópia da ordem deverá ser anexada a este pedido.) 

  O Departamento de Saúde e Serviços Humanos foi contactado para estipular, rever, alterar ou 
implementar uma ordem de apoio à criança relativa às crianças. 

  
O REQUERENTE SOLICITA ao tribunal que; (Assinale todas as caixas aplicáveis) 
  Ordene a realização de testes genéticos, no âmbito de 19-A M.R.S. § 1911. 
  Determine que as partes são os pais da(s) criança(s) listadas no pedido. 
  Determine os direitos e responsabilidades parentais da(s) criança(s) menor(es) no âmbito de 19-A M.R.S.  
  § 1653, incluindo apoio à criança. 
  Determine o montante de qualquer apoio à criança anterior e ordene o pagamento da pensão anterior. 

  Atribua o reembolso de despesas decorrentes do nascimento e despesas médicas da(s) criança(s). 
  Altere o nome da(s) criança(s). 

  Conceda honorários advocatícios razoáveis. 
 
 
Data:                 
                       (Assinatura do requerente) 
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Advogado do requerente:        O Requerente:        
      Morada:                   Morada:        
                    
               Telefone:              Telefone:          
 
 
 

ESTADO DO MAINE 
      Condado 
 
 O requerente supramencionado compareceu em pessoa,       , e prestou 
juramento de que as declarações acima correspondem à verdade. 
         Perante mim, 
 
Data:                 
                Advogado/Notário Público/Escrivão-adjunto 


